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RESUMO

O presente artigo aborda a importância da 
construção de uma sociedade inclusiva e o 
papel da escola nesse contexto. É missão da 
escola promover a inclusão em todos os es-
paços, propiciando um ambiente acolhedor 
e acessível, em que a diversidade seja res-
peitada e valorizada por todos. Este trabalho 
se propõe a analisar a trajetória da educação 
inclusiva no país e seus marcos legais, desta-
cando seus avanços, desafios e implicações 
na prática pedagógica. Busca-se discutir as 
estratégias necessárias para que a escola 
seja um espaço verdadeiramente inclusivo 
para todos, refletindo sobre a importância 
da formação docente, a adaptação curricu-
lar e a implementação de políticas públicas 
voltadas à inclusão. A justificativa da pesqui-
sa está em analisar e evidenciar os desafios 
para a construção de um sistema educacio-
nal democrático e inclusivo. A compreensão 
sobre os avanços e desafios da educação 
inclusiva permite uma análise crítica da rea-
lidade, além de possibilitar uma proposição 
de caminhos que possam contribuir para o 
aprimoramento das práticas educacionais. 
O artigo apresenta as constantes atualiza-
ções para garantir a inclusão de estudantes 
com deficiência, transtornos globais do de-
senvolvimento e altas habilidades/superdo-
tação na rede regular de ensino, analisando 
documentos como a Lei de Diretrizes e Ba-
ses da Educação Nacional – LDB, o Estatuto 
da Pessoa com Deficiência e a Política Nacio-
nal de Educação Especial na Perspectiva da 
Educação Inclusiva.

PALAVRAS-CHAVE: Inclusão; Equidade; Práti-
ca Pedagógica.
 
INTRODUÇÃO

A inclusão é fundamental para garantir que 
todas as pessoas, independentemente de 
suas diferenças, tenham oportunidades jus-
tas. Notoriamente, a sociedade tem apre-

sentado avanços no que se refere à concei-
tos essenciais, tais como a acessibilidade e o 
respeito à diversidade. A valorização das di-
ferenças no convívio social é enriquecedora, 
e possibilita que a humanidade esteja mais 
preparada para lidar com desafios e trans-
formações.
O caminho para a construção de uma socie-
dade inclusiva passa, necessariamente, pela 
educação. A escola, por ser um dos princi-
pais espaços de socialização e aprendiza-
gem, deve promover a inclusão em todos os 
ambientes, além de garantir que todos os 
estudantes tenham acesso a uma educação 
de qualidade, respeitando-se os diferentes 
ritmos de aprendizagem e as especificida-
des de cada um. Para que isso aconteça na 
prática, é necessário que a escola propicie 
um ambiente acolhedor e acessível, em que 
a diversidade seja respeitada e valorizada 
por todos.
No Brasil, a garantia do direito à educação 
para todos os cidadãos, tem sido respalda-
da por um conjunto de marcos legais que 
visam assegurar o acesso e a permanência 
de estudantes no ambiente escolar. Diante 
desse cenário, torna-se imprescindível ana-
lisar a trajetória da educação inclusiva no 
país, destacando seus avanços, desafios e 
implicações na prática pedagógica. O objeti-
vo desse estudo é compreender a evolução 
da educação inclusiva no Brasil, identifican-
do os principais marcos legais que a estrutu-
ram e analisando como eles têm impactado 
a organização escolar. Além disso, busca-se 
discutir as estratégias necessárias para que 
a escola seja um espaço verdadeiramente 
inclusivo para todos. Para tanto, será neces-
sário refletir sobre a importância da forma-
ção docente, a adaptação curricular e a im-
plementação de políticas públicas voltadas à 
inclusão.
A importância deste trabalho está em anali-
sar e evidenciar os desafios para a constru-
ção de um sistema educacional democrático 
e inclusivo. A escola possui um papel fun-
damental na promoção da equidade, sendo 
um espaço para a consolidação do exercício 
da cidadania. Compreender os avanços e 
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desafios da educação inclusiva permite uma 
análise crítica da realidade, além de possibi-
litar uma proposição de caminhos que pos-
sam contribuir para o aprimoramento das 
práticas educacionais.
 
A legislação brasileira tem passado por cons-
tantes atualizações para garantir a inclusão 
de estudantes com deficiência, transtornos 
globais do desenvolvimento e altas habilida-
des/superdotação na rede regular de ensi-
no. Documentos como a Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional – LDB, o Estatu-
to da Pessoa com Deficiência e a Política Na-
cional de Educação Especial na Perspectiva 
da Educação Inclusiva têm reforçado a ne-
cessidade de ações efetivas para consolidar 
esse direito. No entanto, a implementação 
dessas normativas ainda enfrenta desafios 
que precisam ser superados para que a in-
clusão seja de fato uma realidade em todas 
as escolas do país. Esse estudo busca contri-
buir para a reflexão acerca do papel da es-
cola na construção de uma sociedade inclu-
siva, analisando como os marcos legais têm 
influenciado as práticas pedagógicas e quais 
medidas podem ser adotadas para fortale-
cer a inclusão no processo educacional.
Para elaboração deste artigo, foi realizada 
uma ampla pesquisa bibliográfica. O traba-
lho envolveu uma revisão de literatura, com 
pesquisa de diferentes autores sobre a edu-
cação especial, oferecendo um embasamen-
to teórico consistente e uma visão ampla so-
bre o assunto.

1	 A EDUCAÇÃO INCLUSIVA NO BRASIL E 
SEUS MARCOS LEGAIS

A educação inclusiva é um direito assegura-
do por diversos marcos legais. Por meio de-
les, os estudantes têm garantido o acesso, a 
permanência e as aprendizagens, indepen-
dentemente de suas condições físicas, inte-
lectuais, sociais ou culturais.
A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Na-
cional – LDB, instituída pela Lei nº
9.394 de 1996, representou um avanço sig-
nificativo na garantia do direito à educação 
para todos os brasileiros. No texto, desde a 
sua versão original, já está prevista a oferta 
de atendimento educacional especializado 

para estudantes com deficiência, preferen-
cialmente na rede regular de ensino, refor-
çando assim, a necessidade de adaptação 
curricular e formação de professores para 
atender às especificidades dos estudantes. 
A LDB consolidou o princípio da inclusão 
escolar, alinhando-se aos compromissos in-
ternacionais reforçados pelo Brasil, como a 
Declaração de Salamanca, assinada em 10 
de junho de 1994, que defende a educação 
inclusiva como um direito humano funda-
mental.
 
Embora o Brasil possua atualmente uma 
legislação clara e abrangente sobre a edu-
cação inclusiva, é relevante considerar que 
essa conquista é resultado de décadas de 
mobilização, debates e reivindicações de di-
versos grupos da sociedade. Historicamen-
te, a educação para pessoas com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e 
altas habilidades era marcada pela segrega-
ção, com a criação de escolas e classes es-
peciais que limitavam a participação desses 
estudantes na rede regular de ensino. Ape-
nas com o fortalecimento dos movimentos 
sociais, a influência de tratados internacio-
nais, e a evolução das políticas públicas, o 
país passou a adotar uma perspectiva mais 
inclusiva, culminando na formulação de 
marcos legais que garantam o direito de to-
dos à educação em ambientes acessíveis e 
adaptados às suas necessidades.
Segundo Silva (2012, p. 28), na trajetória 
da educação especial no Brasil, duas abor-
dagens pedagógicas se destacaram: a mé-
dico-pedagógica e a psicopedagógica. De 
maneira resumida, na abordagem médico-
-pedagógica, as decisões sobre o diagnóstico 
e as práticas escolares estão subordinadas 
ao médico. Já na abordagem psicopedagógi-
ca, há uma maior ênfase nos princípios psi-
cológicos, embora o papel do médico conti-
nue sendo relevante.
Com o passar do tempo, a abordagem psi-
copedagógica passou a ganhar mais espaço, 
porque considera, além dos aspectos clíni-
cos, o desenvolvimento cognitivo, emocional 
e social do educando. Essa mudança reflete 
uma evolução na compreensão da educação 
especial, ampliando a responsabilidade do 
processo educativo para além da área mé-
dica e incorporando princípios pedagógicos 
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que valorizam as potencialidades individu-
ais dos estudantes.
De acordo com Fernandes (2013, p. 66) apud 
Belther (2017, p.14), no Brasil, contexto for-
temente marcado pela institucionalização 
da educação especial no período imperial, a 
perspectiva da inserção de alunos com defici-
ência em escolas comuns não sofre grandes 
alterações, mas se percebe uma mobilização 
da sociedade civil, que passa a organizar-se 
em associações, reivindicando dos governos 
a criação de centros de reabilitação, clínicas 
e classes anexas a hospitais para ofertar ser-
viços de profissionais da área de saúde, em 
caráter privado.
Nesse cenário, a sociedade civil, embora 
ainda distante de um movimento em prol da 
inclusão educacional, buscava alternativas 
para o atendimento das pessoas com defici-
ência, com foco em serviços especializados 
de saúde. As associações surgiam com a in-
tenção de pressionar os governos para esta-
belecerem centros de
 
reabilitação e outras estruturas, porém, de-
vido à falta de políticas públicas externas 
para a educação inclusiva, a oferta desses 
serviços seguia uma lógica privada, com a 
participação de profissionais da área médi-
ca e terapêutica. Esse modelo refletia a visão 
predominante na época em que a deficiên-
cia deveria ser tratada como um problema 
médico e não como uma questão educacio-
nal.
Diante desse contexto, surgem importantes 
instituições no Brasil. Dentre elas, a Asso-
ciação de Assistência à Criança Deficiente 
– AACD, organização privada sem fins lucra-
tivos, fundada em 1950 pelo médico Renato 
da Costa Bonfim, com a intenção de estabe-
lecer um centro de reabilitação seguindo os 
mesmos padrões de qualidade encontrados 
nos centros internacionais. Atualmente, a 
AACD tem como missão atuar na preven-
ção, habilitação e reabilitação de crianças e 
jovens com deficiência física, promovendo 
sua inclusão social. Surgiram também duas 
instituições de grande importância no Bra-
sil, que continuam a desempenhar um papel 
essencial no atendimento especializado a 
esse público: a Sociedade Pestalozzi, a partir 
de 1926, e a Associação de Pais e Amigos dos 
Excepcionais – APAE, iniciando suas ativida-

des em 1954. (MAZOTTA, 2005 apud SILVA, 
2012, p. 36).
É importante ressaltar que, embora de for-
ma implícita, o direito à educação para pes-
soas com deficiência já estava contemplado 
na primeira Constituição do Brasil, de 1824. 
Por volta de 1857, o Brasil viveu um perío-
do de crescimento econômico, estabilização 
do poder imperial e crescente influência 
das ideias provenientes, principalmente, da 
França e de figuras que ganharam destaque 
internacional. (JANNUZZI, 2004 apud SILVA, 
2012, p. 23).
A promulgação da Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional – LDBEN em 1961 
pode ser vista como um ponto de partida 
significativo para as políticas públicas na 
área de educação especial no Brasil. Antes 
dessa legislação, as ações externas para o 
atendimento educacional de pessoas com 
deficiência eram limitadas a iniciativas pon-
tuais e não sistemáticas, que surgiam de 
maneira isolada e desorganizada dentro 
do cenário brasileiro. Com a LDBEN, houve 
um reconhecimento oficial acerca da neces-
sidade de regulamentos e de estruturar a 
educação especial, o que trouxe um avanço 
importante ao consolidar, pela primeira vez, 
diretrizes e bases para a educação de edu-
candos com deficiência em âmbito nacional.
Ao longo dos anos, a LDBEN passou por di-
versas modificações que refletiram as trans-
formações sociais e educacionais do Brasil. A 
primeira versão da LDBEN, promulgada em 
1961, era bastante centrada em uma educa-
ção tradicional e
 
excludente, mas com o tempo, especialmen-
te após a década de 1990, a legislação pas-
sou a incorporar aspectos mais inclusivos, 
com ênfase na igualdade de direitos e na in-
clusão de alunos com deficiência no ensino 
regular.
As versões da LDBEN, antes de 1996, refle-
tiam uma visão excludente, em que a educa-
ção especial era tratada de maneira segre-
gada e distante do ensino regular. Não havia 
uma articulação clara entre os sistemas edu-
cacionais para garantir a inclusão de estu-
dantes com deficiência nas escolas comuns, 
e os profissionais da educação não estavam 
suficientemente preparados para lidar com 
as diversas necessidades apresentadas. Essa 
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falta de preparação refletia uma abordagem 
limitada, que não priorizava a integração e 
a adaptação das práticas pedagógicas para 
todos. Nesse contexto, Belther (2017, p.18) 
destaca:
A LDBEN de 1971 [...] demonstra o despre-
paro para atender a população com defi-
ciências, perdendo o espaço garantido na 
LDBEN anterior.
Por fim, mais de vinte anos depois, a LDBEN 
de 1996 restaura a valorização às pessoas 
com deficiências. Mais do que isso, essa ver-
são do documento está pautada em políti-
cas inclusivas, uma influência de alguns do-
cumentos, como a Declaração de Salamanca 
[...]. (BELTHER, 2017, p. 18).

Até a década de 1990, o conceito predomi-
nante no Brasil e em muitos outros países 
era o de integração, que pressupunha a in-
serção de estudantes com deficiência na es-
cola regular, desde que eles se adaptassem 
às condições já previstas no ambiente. Nes-
sa perspectiva, o sistema educacional não 
foi necessariamente modificado para aten-
der às necessidades desses educandos, e 
impôs a eles toda a responsabilidade de se 
ajustarem às normas e metodologias vigen-
tes. Desta forma, muitas crianças e jovens 
com deficiência acabaram enfrentando di-
ficuldades para acompanhar as atividades, 
o que resultou em altos índices de evasão e 
segregação educacional.
Segundo Fernandes (2013, p. 70) apud Bel-
ther (2017, p. 15), por integração entende-se 
que “as relações entre pessoas com e sem 
deficiência estimulam a solidariedade, em 
detrimento da piedade, de modo, a inseri-
-las, gradativamente, nos círculos sociais co-
muns”.
Ao contrário do modelo de integração, em 
que o estudante com deficiência precisa se 
adaptar às condições preexistentes da esco-
la, a educação inclusiva propõe uma trans-
formação no próprio sistema educacional 
para atender à diversidade dos estudantes. 
Nesse contexto, é a escola que precisa se 
preparar para acolher e garantir o pleno de-
senvolvimento de todos, promovendo um 
ambiente acessível. Para que esse objetivo 
seja alcançado é fundamental considerar a 
eliminação de barreiras
 

arquitetônicas, a disponibilização de mate-
riais didáticos adaptados, a implementação 
de práticas pedagógicas flexíveis e a oferta 
de recursos de apoio especializados, como 
professores mediadores, tecnologias assisti-
vas e atendimento educacional especializa-
do – AEE. Além desses fatores, a formação 
continuada de educadores torna-se essen-
cial para que possam atuar na construção 
de uma aprendizagem inclusiva, respeitan-
do as singularidades de cada um, e criando 
estratégias que favoreçam sua participação 
no processo educativo.
A promulgação da Constituição da Repúbli-
ca Federativa do Brasil em 1988 marcou um 
momento decisivo na consolidação dos di-
reitos fundamentais, ao estabelecer princí-
pios essenciais como igualdade, autonomia 
e dignidade da pessoa humana. Pela primei-
ra vez, a legislação brasileira apresentou di-
retrizes claras e específicas sobre proteção 
e inclusão de pessoas com deficiência, ga-
rantindo seu direito à participação plena na 
sociedade. Esse novo marco legal surgiu em 
um período de redemocratização do país, 
promovendo avanços expressivos ao reafir-
mar que todos os cidadãos, independente-
mente de suas condições físicas ou intelec-
tuais, devem ter acesso a oportunidades de 
forma equitativa, e ao exercício pleno de sua 
cidadania.
Neste sentido, Belther (2017, p.44), ressalta 
que:
A Constituição de 1988 é também conhecida 
como a Constituição Cidadã, já que apresen-
ta a promoção do bem de todos como um de 
seus objetivos, isto é, combatendo todas as 
formas de discriminação. [...] o art. 205 de-
fine a educação como um direito de todos, 
o que permitirá o desenvolvimento pleno, o 
exercício da cidadania e qualificação para o 
trabalho, O art. 206, por sua vez, estabelece, 
no inciso I, que as condições de acesso e per-
manência na escola sejam iguais. A respon-
sabilidade do Estado é reforçada no art. 208, 
inciso III, que sugere, para o atendimento 
às pessoas com deficiência, a prioridade na 
rede regular de ensino. (Belther, 2017, p. 44).
A evolução das políticas educacionais no 
Brasil reflete o esforço contínuo de conso-
lidar a educação inclusiva, respaldada por 
marcos legais que visam assegurar o acesso, 
a permanência e a aprendizagem dos estu-
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dantes em um ambiente escolar acessível. 
No entanto, apesar dos avanços na educa-
ção ao longo da história do Brasil, a inclusão 
enfrenta ainda muitos desafios. Não se trata 
apenas de inserir estudantes com deficiên-
cia nas salas de aula regulares, mas também 
de criar um ambiente que seja de fato inclu-
sivo, para que todos possam ter acesso a um 
ensino de qualidade e se sintam pertencen-
tes ao contexto escolar. Para isso, é essen-
cial promover estratégias que garantam a 
equidade nas aprendizagens, considerando 
as diferentes
 
necessidades dos educandos e estabelecen-
do relações que favoreçam a participação de 
todos.

2	 DESAFIOS NA CONSTRUÇÃO DE UMA 
ESCOLA INCLUSIVA

A construção de uma escola que seja de fato 
inclusiva exige uma mudança profunda na 
forma como a educação é concebida. Ape-
sar dos avanços legais e das diretrizes que 
garantem o direito à educação para todos, 
a inclusão escolar ainda enfrenta desafios 
estruturais, pedagógicos e culturais. Garan-
tir que todos os estudantes tenham acesso 
a um ensino de qualidade requer investi-
mentos por parte do Poder Público em in-
fraestrutura, formação docente continuada 
e estratégias metodológicas que atendam às 
necessidades de cada educando.
É inegável que, em muitas realidades bra-
sileiras, há falta de acessibilidade física nas 
escolas, escassez de recursos tecnológicos e 
inadequação de espaços pedagógicos para 
atender às necessidades de todos os edu-
candos. Muitas instituições não possuem 
rampas de acesso, banheiros adaptados, si-
nalização adequada ou salas multifuncionais 
que possibilitem a implementação de estra-
tégias para buscar a equidade no ensino.
Ao abordar a importância da formação de 
professores, Figueiredo (2013, p. 41) apud 
Belther (2017, p.68), destaca que, tanto a 
formação inicial quanto a formação continu-
ada de professores, devem considerar a in-
clusão de todos os educandos e o seu acesso 
ao ensino superior. Para isso, é fundamental 

que essa preparação se baseie em princípios 
essenciais que forneçam aos educadores as 
ferramentas adequadas para planejar o en-
sino e realizar a gestão de sala de aula. Além 
disso, aspectos éticos, políticos e filosóficos 
precisam ser incorporados à formação do-
cente, permitindo que esses profissionais 
compreendam seu papel e o da escola dian-
te do desafio de preparar uma nova gera-
ção, apta a enfrentar as transformações do 
mundo atual.
A formação de professores e demais edu-
cadores é um grande desafio, pois muitas 
vezes esses profissionais não recebem a ca-
pacitação necessária para lidar com a diver-
sidade dentro do espaço escolar. A ausência 
de formação continuada específica sobre 
práticas inclusivas pode gerar insegurança e 
dificuldades na adaptação dos conteúdos e 
estratégias de ensino. Ademais, a sobrecar-
ga de trabalho
 
e a falta de apoio de equipes multidisciplina-
res tornam a prática da educação inclusiva 
ainda mais complexa.
Nesse contexto, Diaz (2020, p.59), enfatiza 
que:
[...] a formação inicial e continuada dos pro-
fessores é um dos problemas que a educa-
ção inclusiva enfrenta em seu processo de 
inclusão, e talvez o que ganha mais desta-
que. É necessário pensar em formação con-
tinuada além da capacitação técnica, en-
volvendo também a prática pedagógica na 
perspectiva inclusiva, tendo como objetivo a 
reflexão e articulação de novos saberes, de 
todos os envolvidos no processo de inclusão, 
para então garantir a educação para todos. 
Dessa forma, acredita-se que o maior desa-
fio posto para a formação continuada dos 
professores é a questão de reproduzir co-
nhecimentos suficientes para proporcionar 
novas atitudes, trazendo compreensão de 
situações complexas para o ensino, fazendo 
com que os professores estejam preparados 
e qualificados para desempenhar seu papel 
de maneira responsável e satisfatória.
A construção de uma escola inclusiva passa 
pela reformulação das propostas curricula-
res, para que a diversidade dos estudantes 
seja contemplada, garantindo assim, o direi-
to de aprendizagem a todos. Um dos princi-
pais desafios nesse processo é a adaptação 
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dos conteúdos para atender às diferentes 
necessidades dos estudantes, respeitando 
seus ritmos de aprendizagem e suas espe-
cificidades. O respeito à pluralidade no am-
biente escolar deve ser fomentado, e é es-
sencial a implementação de um currículo 
flexível, que permita a personalização do 
ensino, oferecendo materiais adaptados, 
metodologias diferenciadas e estratégias 
que favoreçam a participação com equidade 
de todos os educandos.
A flexibilização dos conteúdos é outro fator 
que envolve também a formação dos profes-
sores, que precisam estar preparados para 
o desenvolvimento de práticas pedagógicas 
capazes de atender às necessidades especí-
ficas de cada estudante, promovendo assim, 
um ambiente de aprendizagem que seja de 
fato inclusivo.
Não se trata de fazer remendos ou propos-
tas de currículos separados. A perspectiva 
inclusiva rejeita qualquer proposta de um 
currículo diferente para alguns, recortado e 
empobrecido [...] A inclusão escolar de crian-
ças e jovens com necessidades educacionais 
especiais depreende de uma ação escolar 
essencialmente pedagógica. Mesmo que em 
razão de suas condições ou situação social 
a criança apresente problemas de aprendi-
zagem que requeiram atendimento educa-
cional especializado, é fundamental que ele 
seja realizado tendo em mente que esse su-
jeito social está historicamente situado, tem 
interesses e necessidades relativos à sua 
faixa etária, tem direitos e deveres, entre os 
quais o de acesso à educação escolar formal. 
Assim, como sujeito na educação, mesmo 
que com suas diferenças significativas em 
relação à grande maioria dos alunos de sua 
idade. (FERNANDES, 2007, p. 167 apud DIAZ, 
2020, p. 34).
A educação inclusiva não deve se basear em 
currículos paralelos ou fragmentados, mas 
em uma abordagem pedagógica que garan-
ta a participação de todos os estudantes no 
mesmo processo educativo. A proposta in-
clusiva não defende
 
um currículo diferenciado ou simplificado 
para alguns, pois todos, independentemen-
te de suas condições, têm direito a uma edu-
cação de qualidade que considere sua histó-
ria de vida. Mesmo quando há necessidade 

de atendimento educacional especializado, 
é essencial que esse suporte seja oferecido 
sem comprometer o acesso ao currículo for-
mal, garantindo que todos sejam reconheci-
dos como sujeitos no processo educativo.
Figueiredo (2013, p. 44) apud Belther (2017, 
p. 69), aponta para a necessidade de uma 
cultura inclusiva, na qual se propõe, dentro 
do ambiente escolar, a criação de uma co-
munidade marcada pelo senso de colabora-
ção e acolhimento:
Deste modo, é o desenvolvimento de uma 
cultura inclusiva que possibilita mudanças 
na política e, consequentemente, nas prá-
ticas pedagógicas. Assim, é fundamental 
olhar para a escola em sua totalidade e ar-
ticular as práticas educativas e intervenções 
na óptica destas dimensões. (FIGUEIREDO, 
2013, p. 44).
De acordo com Oliveira (2022, p. 70), para 
que a escola adote uma abordagem inclusi-
va, é fundamental que toda a equipe escolar 
esteja comprometida com o planejamento e 
implementação de ações voltadas para essa 
finalidade. A experiência demonstra que o 
comprometimento da equipe gestora é es-
sencial para estabelecer uma cultura escolar 
inclusiva, que deve ser construída continu-
amente na rotina escolar. Nesse contexto, 
o pedagogo desempenha um papel funda-
mental, pois sua formação inicial frequen-
temente o capacita para atuar na gestão 
educacional, contribuindo diretamente para 
a promoção de práticas que garantem a in-
clusão de todos os estudantes.
Cabe à equipe gestora promover um am-
biente acessível, garantindo recursos peda-
gógicos adequados, infraestrutura adaptada 
e formação continuada para os professores, 
a fim de que todos os educadores possam 
atender às necessidades dos estudantes.
Além disso, a gestão deve atuar de forma 
articulada com as famílias, profissionais da 
educação e demais membros da comunida-
de escolar, fortalecendo o trabalho colabo-
rativo e a construção de práticas pedagógi-
cas que favoreçam as aprendizagens.
A promoção de uma cultura escolar basea-
da no respeito à diversidade é um aspecto 
essencial para que a inclusão seja, de fato, 
consolidada no cotidiano. Dessa maneira, 
uma gestão comprometida e bem estrutura-
da se torna um pilar essencial para garantir 
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que uma educação especial seja conduzida 
com equidade e qualidade,
 
proporcionando aos estudantes condições 
reais de desenvolvimento, e garantia de 
acesso ao currículo.

CONCLUSÃO

A partir do que foi exposto no texto, fica evi-
denciado que a construção de uma escola 
verdadeiramente inclusiva ainda enfrenta 
grandes desafios, em que pese os avanços 
legais e políticas públicas que garantem o 
direito à educação para todos. Um dos prin-
cipais obstáculos é a adaptação das institui-
ções de ensino para atender às necessidades 
dos estudantes. Muitas unidades escolares 
ainda carecem de infraestrutura adequada, 
que limitam a acessibilidade e a participação 
desses educandos no ensino regular.
A análise histórica demonstra que a trajetó-
ria da educação inclusiva no Brasil foi mar-
cada por mudanças paradigmáticas, saindo 
de um modelo segregador para uma pers-
pectiva de integração e, posteriormente, de 
inclusão. Esse processo foi impulsionado por 
legislações fundamentais, como a Constitui-
ção Federal de 1988, a Lei de Diretrizes e Ba-
ses da Educação Nacional – LDB e a Política 
Nacional de Educação Especial na Perspec-
tiva da Educação Inclusiva. Contudo, a efe-
tivação desses direitos ainda enfrenta bar-
reiras estruturais, pedagógicas e culturais, 
que precisam ser continuamente debatidas 
e enfrentadas.
Diante do que foi apresentado, a formação 
docente aparece como um dos elementos 
centrais para o sucesso da inclusão. Para 
que a escola seja um espaço de fato inclusi-
vo, é imprescindível que os educadores este-
jam preparados para atuar, compreenden-
do a diversidade dos estudantes e utilizando 
estratégias pedagógicas adequadas às suas 
necessidades. Além disso, é fundamental 
que haja investimentos em infraestrutura 
acessível, adaptação curricular e recursos 
pedagógicos que favoreçam a participação 
de todos.
Por fim, a construção de uma escola inclu-
siva exige uma mudança de toda a comuni-
dade escolar, com o pleno reconhecimento 

da diversidade como um valor fundamental 
para o desenvolvimento humano e social. 
A inclusão não deve ser vista apenas como 
uma obrigação legal, mas como um compro-
misso ético e pedagógico para a construção 
de uma sociedade mais justa. Somente por 
meio de ações
 
concretas e contínuas será possível garantir 
que a educação cumpra seu papel transfor-
mador, proporcionando oportunidades para 
todos os estudantes.
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